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EDITORIAL 

  

Direito & Paz, periódico do Programa de Mestrado em Direito do Centro Universitário 

Salesiano de São Paulo-UNISAL, está aberto à comunidade acadêmica nacional e 

internacional e destina-se à publicação de trabalhos que, pelo seu conteúdo, possam contribuir 

para o desenvolvimento científico da área jurídica. 

A Revista Direito & Paz, que conta com a classificação B1 no Qualis/CAPES de 2016, 

tem por finalidade o debate e a divulgação dos conhecimentos produzidos pelos juristas, 

pesquisadores e colaboradores de instituições nacionais e estrangeiras, com vistas a abrir um 

espaço para o intercâmbio de ideias, a produção científica e a ampliação da participação 

acadêmica na comunidade.  

Como veículo científico a Revista Direito & Paz propicia a divulgação dos resultados 

das pesquisas desenvolvidas por doutores de diversas universidades e centros de pesquisa, 

estimulando, assim, o intercâmbio de informações e a discussão acadêmica sobre as mais 

variadas questões jurídicas relacionadas à “Concretização dos Direitos Sociais Difusos e 

Coletivos”, área de concentração do Mestrado em Direito do Centro Universitário Salesiano 

de São Paulo/UNISAL de Lorena, e temáticas também vinculadas às seguintes Linhas de 

Pesquisa: 1. Direitos Sociais, Econômicos e Culturais; 2. Direitos de Titularidade Difusa e 

Coletiva. 

Os artigos podem ser enviados em três línguas: inglês, espanhol e português, 

observando as Normas da Revista quanto à publicação. Os textos submetidos ao processo de 

seleção devem ser originais e inéditos e não poderão conter a identificação dos autores, pois 

passarão pela avaliação do “duplo cego” recomendado pela CAPES. 

Os artigos, igualmente, deverão conter título em português e em inglês, resumo em 

português (máximo cinco linhas) e abstract fiel ao resumo, acompanhados, respectivamente, 

de palavras-chave e key words; conter no mínimo três palavras-chaves e no máximo cinco na 

língua portuguesa e estrangeira. 

Os trabalhos deverão ser submetidos diretamente no sistema eletrônico da revista, por 

meio do link:  http://revista.unisal.br/lo/index.php/direitoepaz/user/register, não deverão 

conter a identificação dos autores e deverão observar, ainda, a seguinte formatação: uma cópia 

em editor Word for Windows 6.0 ou superior; limite mínimo de 15 (quinze) e máximo de 20 

(vinte) laudas para artigos (incluindo o resumo), a fonte utilizada deve ser Times New 

Roman, corpo 12, alinhamento justificado, sem separação de sílabas, espaçamento um e meio 

http://revista.unisal.br/lo/index.php/direitoepaz/user/register
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entre linhas, parágrafo: 1,5 cm, margem: superior e esquerda - 3 cm; Inferior e direito - 2 cm; 

as citações devem obedecer às regras da ABNT, os autores devem adotar o sistema autor data.  

O(s) autor(es) se responsabiliza(m) com a revisão gramatical (ortográfica) dos textos 

completos e com o envio da tradução do título, do resumo (abstract) e das palavras-chave 

(key words) na língua inglesa.    

Neste número 40, contamos com diversas contribuições de destacados professores e 

investigadores que tratam de variadas questões relacionadas aos Direitos Humanos, 

Fundamentais e Sociais.  

Nessa perspectiva, a autora Rosane Beatris Mariano da Rocha Barcellos Terra inicia o 

presente número com o excelente trabalho “As políticas públicas de inclusão ao ensino 

superior: uma análise do contexto brasileiro nos últimos 20 anos”.  

Os autores José Antonio Remedio e Sidney Antonio da Costa, discutem o papel da 

mediação extrajudicial no fornecimento de medicamentos no âmbito da administração 

pública.  

Daniela Mesquita Leutchuk de Cademartori e Marlise da Rosa Luz, MsC fazem uma 

avaliação acerca da importância e a atualidade dos direitos humanos e movimentos sociais 

quilombolas na perspectiva de casos submetidos à Corte Interamericana. 

Daisy Rafaela da SILVA e Mariana Reis Caldas discutem a temática da previdência 

social e o princípio do não retrocesso social: a desnecessidade da reforma previdenciária. 

Os autores Neuro José Zambam e Karen Beltrame Becker Fritz abordam o tema da 

abordagem das capacitações (capabilities) e a justiça social: uma alternativa à teoria das 

necessidades básicas e à teoria das necessidades humanas.  

Ilton Garcia COSTA e Camila Maria Rosa estudam a questão da ressocialização 

através do serviço público da educação. Daniel Dottes de Freiras e Victor Saldanha Priebe 

discutem o tema das “políticas públicas e jurisdição: enlaces e desenlaces”. 

Nicolau Cardoso Neto e Maralice Cunha Verciano promovem uma interessante 

discussão acerca da educação e a conscientização para a preservação do meio ambiente 

partindo dos pensamentos e conceitos de Paulo Freire e da constituição brasileira de 1988. 

Janriê Rodrigues Reck e Winnie de Campos Bueno tratam do agir comunicativo e 

interseccionalidade: interpretações introdutórias do pensamento de Habermas a partir de 

Frantz Fanon e Patrícia Hill Collins para a construção de serviços públicos adequado. 
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O tema “A necessidade de um novo olhar sobre os reabandonos de crianças e 

adolescentes na adoção: a teoria da perda de uma chance e sua (não) aplicação na justiça 

brasileira” é devidamente tratado pelos autores Ismael Francisco de Souza e Glaucia 

Martinhago Borges Ferreira de Souza. 

Edson Ricardo Saleme e Agamenildes Dias Arruda Vieira Dantas tratam do 

envelhecimento das cidades e a política habitacional para a pessoa idosa: caso do condomínio 

cidade madura em João Pessoa. 

Angel Rafael Mariño Castellano aborda a questão da integralização como modelo de 

ensino do direito em face da concretização do direito à educação (texto escrito em espanhol).  

Santiago Zárate G. aborda o tema das aplicações da tópica no ensino do direito, a 

partir de um enfoque diferente de como ensinar o direito na atualidade (texto escrito em 

espanhol).  

Alcides Antúnez Sánchez discute a temática relacionada à agricultura de precisão na 

empresa agraria em Cuba (texto escrito em espanhol).  

Elena López contribui com um excelente trabalho, analisando a formação jurídico 

ambiental mediada pelo uso das TIC (texto escrito em espanhol). 

Finalmente, Lucas Guanoquiza Tello apresenta um estudo acerca da ventanilha única 

de certificação ambiental no e-goverment (texto escrito em espanhol).  

Gostaríamos de agradecer a todos os autores que colaboraram nesta edição, bem como 

aos pareceristas que contribuíram com uma criteriosa avaliação dos artigos que, agora, 

colocamos à disposição dos leitores.  

  

 

A todos desejamos uma excelente leitura! 

 

 

Prof. Dr. Pablo Jiménez Serrano 

Editor Responsável 


